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Desenvolvimento Sustentável: desenvolvendo a sustentabilidade

Sergio Roberto Martins2

1. Introdução:

O Desenvolvimento Sustentável não é um conceito acabado: trata-se de uma idéia força, pró-ativa e positiva, mas que necessita ser esclarecida quanto ao significado destes dois vocábulos que lhe compõe e o contexto em que as pessoas com eles se relacionam. Tanto como profissionais cujas atividades vinculam-se direta ou indiretamente ao trato com a natureza e, portanto, por ela são responsáveis, mas especialmente como cidadãos que constroem no seu cotidiano as distintas dimensões do desenvolvimento - sociais, econômicas, ambientais, culturais, científicas e tecnológicas, jurídicas, políticas e espirituais - com direitos e deveres para com as demais pessoas e para com a natureza.

Como binômio, a idéia de Desenvolvimento Sustentável foi construída e liderada pela ONU desde a Conferência de Estocolmo (Suécia) em 1972, passando pela Eco-92 (Brasil) até a Conferência de Johannesburgo realizada em 2002 na África do Sul, como contra-ponto e oposição aos impactos negativos do ponto de vista social, econômico e ambiental, do modelo de desenvolvimento vigente nos últimos 50 anos do século XX.  Tem sido oficialmente conceituado como: Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende as necessidades das presentes gerações sem comprometer as necessidades das gerações futuras.

À primeira vista tem por base pressupostos inatacáveis tais como a satisfação das necessidades básicas humanas, equidade e justiça social, compromisso com as gerações futuras, autodeterminação sócio-política dos povos, respeito à diversidade cultural, manutenção do patrimônio ecológico, etc. 

Entretanto é necessário radicalizar a análise sobre seu significado. Não são poucos os autores que tem mostrado as inúmeras contradições e o enorme abismo entre os discursos e as práticas ditos sustentáveis. Martins (1997) mostra barreiras difíceis de transpor entre o ideário do desenvolvimento sustentável, proposto pela ONU e seus organismos multilaterais, e os limites dos países latino-americanos para colocar-lhe em prática, considerando o marco do atual sistema econômico internacional onde estão inseridos. Especialmente em função das políticas macro-econômicas adotadas considerando a pequena margem de liberdade dos países subdesenvolvidos e/ou em desenvolvimento frente às decisões do Banco Mundial, Organização Mundial do Comércio e Fundo Monetário Internacional. 

2. Sobre o desenvolvimento:
Como substantivo, desenvolvimento é o efeito de desenvolver(se) que também pode ser confundido como sinônimo de crescimento, aumento e progresso; caracteriza o estágio econômico, social ou político de uma comunidade de altos índices de rendimento dos fatores de produção: recursos naturais, capital e trabalho. Como verbo, desenvolver significa fazer crescer, progredir, aumentar, melhorar, adiantar, dar origem, gerar, produzir, tornar forte, expandir, estender, prolongar. Também significa tirar do invólucro, desenrolar, desembrulhar.

O tema pode ser abordado de muitas maneiras, sob diversos olhares, segundo o interesse de cada um. Mas é importante tirar o “invólucro” do desenvolvimento, deixando a descoberto o seu real conteúdo e significado. Do ponto de vista da relação homem/natureza, especialmente quanto as relações econômicas e sócio-ambientais,no que se refere a civilização ocidental, pode-se afirmar que o desenvolvimento é o desdobramento da noção de crescimento, e este da noção de progresso.

2.1. Sobre a idéia de progresso
As origens da idéia de progresso podem ser localizadas na antiga Grécia nas teorias do filósofo Epicuro (341-270 AC). Do ponto de vista físico, caracterizava-se pela matéria e do ponto de vista moral pela identificação do bem soberano com o prazer que haveria de ser encontrado na prática da virtude e na cultura do espírito. A busca da perfeição faz parte da natureza humana e a idéia do progresso está a ela vinculada ensejando valores éticos previamente definidos. 

O progresso permite identificar um objetivo para a humanidade pertencente a um universo em permanente movimento. Ou seja, a humanidade constrói sua historia em gradual crescimento de bem estar e felicidade. Desta forma a idéia de progresso incorporou-se à civilização moderna ocidental, constituindo uma de suas peças mestras e inspirando vários movimentos sociais e correntes de pensamento. 

A partir do advento dos descobrimentos, descobertas científicas e início do capitalismo, numa visão antropocêntrica que permitiu sua expansão, inaugura-se uma era de otimismo após a travessia do obscurantismo, imobilismo e sentimento de fatalidade da idade média em que o homem não enxergava seu futuro, apesar do cristianismo ter aberto anteriormente uma perspectiva esperançosa, atribuindo a historia do mundo ao campo espiritual. Na nova era, a força da história é atribuída ao homem, à sociedade, que através da razão e da ciência assume um poder ilimitado sobre o universo. 

O iluminismo do século XVIII acentua e ratifica a idéia do progresso, conferindo o caráter inexorável do aperfeiçoamento progressivo do homem a partir do desenvolvimento da razão que guia seu comportamento. Embasa ideologias revolucionárias e reformistas posteriores a partir dos seguintes pressupostos:

· progresso técnico e científico é irreversível e necessário;

· progresso provoca o aperfeiçoamento inevitável do homem e da sociedade como um todo.

A partir de então o progresso social passa a ser identificado com a predominância do mais forte para além da consideração ética ou jurídica, oferecendo campo fértil para as diversas formas de imperialismo e colonialismos posteriores, dando origem a conflitos que redundarão nas duas Guerras Mundiais do século XX. O progresso social passa a ser compreendido como progresso econômico, ensejando posteriormente a noção de desenvolvimento (impulsão de algumas economias) e como corolário à noção de subdesenvolvimento.

Neste processo de reducionismo da idéia de progresso à dimensão econômica (abstraindo portando as demais dimensões do aperfeiçoamento da sociedade a exemplo do respeito à cultura local), se estabelecem graves contradições que irão originar conflitos e crises posteriores. A idéia de progresso, portanto, passa a ter significados diferentes da sua concepção original, constituindo-se em meia-verdade, idéia-metade, pseudo-idéia.

2.2. A dimensão econômica do progresso - a visão aristotélica:

Também podemos localizar as origens da economia na antiga Grécia. Aristóteles (300 AC) faz referência a economia como a arte de abastecimento dos bens necessários para a vida e na utilização e administração destes no casa ou na cidade (oikonomia: administração da casa). Definia três maneiras de abastecimento: 

· através das atividades produtivas entendidas como frutos da terra e dos animais (atividade agropecuária);

· através das trocas e comércio, como complemento da auto-suficiência natural; Aristóteles condenava o lucro uma vez que não está de acordo com a natureza e sim origina-se às custas de outros;

· através de outros produtos da natureza tais como árvores e minerais.

Aristóteles entendia que a verdadeira riqueza é formada por coisas cuja provisão é indispensável para a vida e útil para a comunidade da cidade ou da casa; relacionava a riqueza com os recursos proporcionados pela natureza. A economia se ocuparia da administração da casa e sua função não seria acumulação de dinheiro; sendo a natureza fornecedora dos recursos caberia ao administrador (economista) administrá-la.

Tanto a noção de riqueza como de economia refletem o contexto intelectual e social da época: uma visão organicista do mundo e do universo em que o “todo” explica e justifica as “partes” que o compõem. Mostra preocupação com a dependência que o homem tem da natureza e de seus semelhantes para sobreviver. Ou seja, a economia está vinculada à interação entre meio ambiente natural e social uma vez que as relações de troca pressupõem a intervenção na natureza com a finalidade de atender à satisfação das necessidades básicas do homem. 
Posteriormente a visão mecanicista e fragmentada do conhecimento consolidada posteriormente pela revolução científica desconectou a cultura e, por conseqüência, a economia da natureza. 

2.3. O significado de crescimento - a desconexão entre a  economia e a natureza:
Até os primórdios da revolução científica a atividade humana limitava-se à apropriação da riqueza originada da natureza. Paulatinamente, com o advento do capitalismo, o homem passou a influir, através da tecnologia sobre o ritmo e orientação das riquezas. A riqueza pecuniária ou monetária (renda) passou a ser confundida com a riqueza real (natureza), muito embora uma moeda não basta em si mesmo para satisfazer as necessidades dos homens (não tem valor nutritivo e não pode ser utilizada diretamente como alimento). A noção de progresso passa a ter a economia como seu pressuposto básico, surgindo assim a idéia de progresso econômico como desejável mesmo quando não signifique progresso social, ou seja, harmonia, equilíbrio, equidade e justiça social para o conjunto da sociedade. 
Se por um lado a economia distanciou-se da natureza, por outro apropriou-se do termo crescimento que é fundamentalmente de emprego biológico no sentido de aumento quantitativo de massa, peso, volume, altura, tamanho. A economia passou a utilizar o termo crescimento para expressar o aumento, a longo prazo, da renda nacional de um país em função do grau de utilização de sua capacidade produtiva, cujos limites dependem da quantidade e da forma de emprego dos fatores de produção disponíveis. Refere-se geralmente ao aumento de alguma dimensão per capita (renda nacional, força de trabalho) sem expressar níveis de transformação e ou distribuição. Desta forma o crescimento econômico substitui a noção de progresso, é tomado como possibilidade infinita ao longo do tempo (axioma da não saciedade) e assumido como algo necessariamente benigno, mesmo que vinculado a teorias que deixaram de lado dimensões fundamentais para o progresso social, como por exemplo o ambiente. 
A principal conseqüência da desconexão entre economia e natureza é a oportunidade que se abriu para dotar a economia de uma unidade própria exclusiva do campo econômico. Desvinculada do meio físico, separou-se também da sociedade no sentido mais amplo: do social, do ético e do poder. Este divórcio trouxe consigo conseqüências desastrosas para a sociedade uma vez que as relações econômicas estão imbricadas com as relações de poder, pois são institucionalizadas segundo regras, normas e leis. Se por um lado é dependente de como se constrói o marco legal, por outro influi e condiciona estes, além das relações institucionais, organizações, a relação dos estados entre si e destes com seus cidadãos. 
A noção de produção e de riqueza, ao perder seu conteúdo físico, passou a ter inevitavelmente um conteúdo exclusivamente monetário. Assim, uma atividade humana mesmo que seja de destruição do meio físico e da matéria que lhe deu origem, quando gera valor de troca, quando significa mercado, é reconhecida como produtora de riqueza. Ou seja, renda e riqueza se confundem. A ciência econômica não reconhece noções e fenômenos que não podem expressar-se em termos monetários nem são autorreguláveis, tampouco os considera pertencentes a seu campo de ação. 

2.4. O desenvolvimento como desdobramento da visão economicista:
A partir da década de 50 aparece a noção de desenvolvimento como desdobramento do crescimento. A dimensão exclusivamente econômica é ampliada para as sociais e culturais, porém continuou omitindo a dimensão ambiental, muito embora também utilize a biologia como referência conceitual. Em biologia, desenvolvimento significa a efetiva transformação que sofre uma dada espécie nas suas sucessivas etapas do seu ciclo de vida (germinação, florescimento, frutificação, etc). Ou seja, pressupõe ao lado de aspectos quantitativos de seu crescimento (aumento de massa e volume), os aspectos qualitativos que lhe garantem a continuidade da vida (reprodução). Assim, se uma planta não dispõe das condições ideais de luz, calor e água, pode crescer sem que consiga desenvolver. O mesmo pode ocorrer, com uma determinada sociedade.
A idéia de desenvolvimento nasce como parte da nova ordem internacional instaurada pelos vencedores da segunda guerra mundial, com a criação do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional e do GATT e supõe muitas contradições: a visão economicista permanece absolutamente inalterada; é forjada num padrão ocidental que pretende ser paradigma do humanismo; acena com a possibilidade dos países subdesenvolvidos  alcançarem o padrão dos países desenvolvidos mas é inaugurada com desiguais oportunidades e papéis definidos entre norte e sul, centro e periferia.
A concepção de desenvolvimento, portanto, foi forjada numa percepção ocidental da realidade tendo o norte, liderado pelos EEUU, como o farol que após a segunda guerra-mundial pretensamente iluminaria o sul (terceiro mundo: expressão que surge no início dos anos 50, para designar um espaço disputado entre os dois superpoderes do pós-guerra). Nesta ordem estabelecida no pós-guerra, o desenvolvimento implicaria em processos de mudanças sociais em direção a um ideal de modernização interpretado como um estágio sócio-econômico e político de uma comunidade caracterizada por altos índices dos fatores de produção (recursos naturais, capital, trabalho e tecnologia), referenciada no padrão de consumo da sociedade norte-americana. 
Seu corolário - o subdesenvolvimento - segundo Esteva (2000) foi inaugurado em 1949 com o discurso de posse do Presidente Truman, criando uma nova percepção do “eu” e do “outro”: ...É preciso que nos dediquemos a um programa ousado e moderno que torne nossos avanços científicos e nosso progresso industrial disponíveis para o crescimento e para o progresso das áreas subdesenvolvidas. O mesmo autor afirma que naquele momento 2 bilhões de pessoas passaram a ser subdesenvolvidas, uma vez que...deixaram de ser o que eram antes, em toda a sua diversidade, e transformados magicamente em uma imagem inversa da realidade alheia: uma imagem que os diminui e os envia para o fim da fila; uma imagem que define sua identidade de uma maioria heterogênea e diferente nos termos de uma minoria homogeneizante e limitada. Posteriormente Celso Furtado refutaria o subdesenvolvimento como uma etapa prévia ao desenvolvimento; sua teoria do subdesenvolvimento entendia-o como um processo histórico específico, o outro lado da moeda, ou seja, o subdesenvolvimento como conseqüência do desenvolvimento. 

2.2. A sustentabilidade:

A idéia da sustentabilidade, referente ao vocábulo sustentável - coloca-se como contraponto ao caráter perdulário do modelo prevalecente, na medida em que a economia, por um lado está baseada no consumo da matéria prima fornecida pela natureza para a produção de bens e serviços em descompasso com seu ritmo e capacidade de fornecimento e, por outro, tem tratado a natureza como mero depositário de resíduos sem considerar sua capacidade de absorção e reciclagem. A sustentabilidade contrapõe-se à característica antropocêntrica do modelo: o homem como centro da questão numa postura dominante sobre o entorno natural, cujas ferramentas científicas e tecnológicas embasam uma economia que subjuga a natureza e coloca-se acima desta. O vocábulo sustentável, portanto, se refere à capacidade de suporte da biosfera, sendo um fim a ser perseguido com o objetivo de garantir sua preservação numa visão prospectiva, ou seja, que assegure o futuro planetário, assumindo, portanto, o compromisso com as gerações vindouras. 



A sustentabilidade, portanto, obriga a economia considerar os aspectos biofísicos da produção de bens e serviços. No dizer de Nicholas Georgescu-Roegen (1996) o processo econômico altera o ambiente de forma irreversível, sendo ao mesmo tempo alterado por esta mesma alteração, também de forma irreversível: portanto, devido a entropia, há um nexo dialético entre o processo econômico e o meio ambiente. Alier & Schlüpmann (1991) demonstram que esta questão não é nova: em meados do século XIX Clausius, Thompson, Henry Carey, Erasmus Smith, Podolinski, entre outros, mostraram a necessidade de interpretar a atividade econômica em termos energéticos, ou seja, relacionar o fornecimento de matéria prima para a produção de bens e serviços, incluindo a conversão do trabalho físico humano em economia através da energia proporcionada pelo alimento. Datam desta época os primeiros estudos sobre fluxos de energia que estabelecia a equivalência mecânica do calor e a lei de conservação de energia. Questões estas que estão contidas nas leis da termodinâmica baseada nas normas físicas que governam o comportamento da matéria e energia: a quantidade de energia interna (armazenada) de um material determina sua quantidade de trabalho que pode ser realizada. Assim, pela primeira lei da termodinâmica, a energia não pode ser criada nem destruída e sim transformada de uma forma à outra (lei de conservação da energia): há uma quantidade única de energia no universo. Pela segunda lei, há uma tendência inexorável à dissipação de energia no universo, cuja entropia aumenta constantemente. Desta forma, a entropia mede o grau de dissipação da energia ou sua indisponibilidade.

A biofísica, portanto, permite identificar que todos os processos físicos, naturais e tecnológicos contribuem para o aumento da entropia do universo. O processo produtivo absorve e expele matéria e energia, transformando-a de um estado a outro, sem produzir aporte suplementar em relação a quantidade de energia colocada originalmente. Desta forma, nos processos produtivos, materiais de baixa entropia (matéria prima fornecida pela natureza) são transformados em materiais de alta entropia (bens e serviços): é neste contexto que as necessidades atuais comprometem as necessidades das futuras gerações. A partir destas premissas pode-se perceber as conseqüências do modelo atual de desenvolvimento – insustentável – que considerou a natureza como externalidade do processo econômico, desconsiderou os custos energéticos para a produção de bens e serviços, não interpretou a atividade econômica em termos energéticos, e desprezou a energia proporcionada pelos alimentos na conversão do trabalho físico em sua relação com a economia. 


Portanto, o vocábulo sustentável, obriga considerar a dimensão ambiental do desenvolvimento, questão que tomou caráter relevante no início dos anos 70 do século XX a partir da crise do petróleo, principal fonte energética do mundo ocidental dito moderno. Entretanto, a questão ambiental também esteve bastante presente na década anterior, assumida pelos grupos ambientalistas e pacifistas como movimentos de resistência contra os desastres ambientais, conflitos bélicos e uso de armas químicas e nucleares. 

Em resumo, embora com diferentes nuances, com profundas ambigüidades e contradições, a expressão desenvolvimento sustentável pressupõe considerar as dimensões econômica, social e ambiental. De tal sorte que, mesmo antes do aparecimento deste vocábulo composto estas preocupações estavam presente na expressão ecodesenvolvimento introduzida por Maurice Strong (Secretário Geral da Conferência de Estocolmo-72) e que mais tarde foram apontadas por Ignacy Sachs entre as cinco dimensões da sustentabilidade: social, econômica, ecológica, espacial/geográfica e cultural conforme relata Montibeller-Filho (2001).

O termo ecodesenvolvimento identifica-se com a visão que considera a economia como um subsistema da natureza. Tem como referencial a economia ecológica e pode ser expressado nas três condições sobre mundo sustentável propostas por Daly (1996): 

· não utilizar os recursos renováveis (florestas, solo, água, animais) numa velocidade superior à requerida para sua renovação; 

· não consumir os recursos não renováveis (combustíveis fósseis, minerais) a uma velocidade superior à que se necessita para encontrar substitutos para eles; 

· não produzir elementos contaminantes a uma velocidade superior do que a Terra exige para assimilar e absorvê-los. 

 Mais recentemente outras expressões tentam recuperar o conjunto destas dimensões, a exemplo da econologia  (Universidade Livre da Mata Atlântica), numa síntese entre ecologia, sociologia e economia, como base para a criação de uma economia social e ecologicamente sustentável. 

É evidente, pois, que as distintas expressões não são boas ou más, adequadas ou não, em si mesmas. Na superfície, apresentam-se como porta vozes dos mesmos anseios: progresso, crescimento econômico em harmonia com a natureza e atendimento das necessidades humanas. Porém, na profundidade o que define a sustentabilidade são as práticas e não os discursos e conceitos.

Portanto, pensar em sociedade sustentável, obriga a imaginar uma sociedade que não seja injustiça e que necessita ser reconstruída. Logo estamos diante de questões básicas quanto a forma e conteúdo: um dilema para toda a humanidade. Como construir o novo e com que ferramentas? São questões a partir das quais as distintas visões de mundo são estabelecidas e os projetos disputados. Condicionam os saberes, constroem os objetivos, estabelecem as estratégias e determinam as atitudes. Estão alicerçadas e alicerçam valores e princípios, e determinam a ética. 

Segundo Albert Einsten...não se pode resolver um problema usando o mesmo tipo de raciocínio que o criou. Portanto, é evidente que o novo – sustentável – necessita ser construído a partir desta premissa, caso contrário, é a repetição do velho travestido do novo que utiliza as mesmas ferramentas para a construção da espiral de injustiça, que o idioma espanhol permite expressar tão bem: ...más de lo mismo  

A idéia-força do desenvolvimento sustentável necessita-se pois da cidadania ambiental, uma vez que segundo Celso Furtado (1974) o desenvolvimento econômico tal como conhecemos é um mito irrealizável ao qual se deva renunciar uma vez que o estilo de vida criado pelo capitalismo industrial sempre será o privilégio de uma minoria: a idéia de que os povos pobres podem algum dia desfrutar das formas de vida dos atuais povos ricos é simplesmente irrealizável, é um estereótipo que determina a todo instante comportamento, expressando-se através de costumes e hábitos que auxiliam a reforçá-lo. Entretanto esta visão domina o senso comum. O desenvolvimento sustentável exige outros valores, nova postura ética, um novo padrão de consumo.
Passados 30 anos desde as observações de Celso Furtado não faltam razões para o ceticismo quanto ao significado do desenvolvimento econômico da população mundial aproximadamente 850 milhões de pessoas não tem alimentação adequada e são analfabetas, 1 bilhão não dispõe de água potável, 2,4 bilhões não tem saneamento básico, 325 milhões de crianças estão fora da escola, 11 milhões de crianças menores de cinco anos morrem anualmente de causa evitáveis, 1,2 bilhão sobrevive com menos de US$1 (um dólar) por dia. Com relação ao clima, os USA, país responsável por quase 25% das emissões globais de gases-estufa, ainda não assinou o protocolo de Kyoto; a convenção da biodiversidade ainda não foi ratificada pelos países embora o planeta perdeu 2,2% de suas florestas na última década; o compromisso de ajuda aos países pobres continua sem ser cumprido (somente a Escandinávia destina 0,7% do PIB ao desenvolvimento países subdesenvolvidos); com relação a pobreza e acesso a água potável a população mundial vive com as mesmas carências de 20 anos atrás. O Brasil continua ocupando um dos primeiros lugares no conjunto das nações em concentração de riqueza e desequilíbrio entre ricos e pobres. E nos EEUU - país mais poderoso do mundo - 30 milhões de cidadãos vivem abaixo do limite da pobreza, sete milhões estão reduzidos a mendigos sem moradia fixa e 1,7 milhão estão encarcerados; neste país há quinze anos a relação entre os salários mais baixos e os mais altos era de 1:43; hoje é de 1:200 (De Masi, 1999).
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